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eee) Quercus — Associação Nacional de Conservação 
da Natureza;

fff) RNAE — Associação das Agências de Energia e 
Ambiente;

ggg) SEDES — Associação para o Desenvolvimento 
Económico e Social;

hhh) WavEC, Offshore Renewables. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 18/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que a Portaria n.º 75/2015, de 
12 de março, publicada no Diário da República n.º 50, 
de 12 de março de 2015, saiu com a seguinte inexatidão 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

Nos artigos 15.º e 16.º, onde se lê:
«(…) Direção -Geral de Pessoal e Recrutamento Mi-

litar (…)»

deve ler -se:
«(…) Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional 

(…)»
Secretaria -Geral, 27 de abril de 2015. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 117/2015
de 30 de abril

A Portaria n.º 1631/2007, de 31 de dezembro, esta-
beleceu as formalidades e procedimentos a observar na 
requisição, fornecimento e controlo da estampilha especial 
aplicável na selagem das bebidas espirituosas, criada ao 
abrigo do artigo 67.º do Código dos Impostos Especiais 
de Consumo então em vigor, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 566/99, de 22 de dezembro.

Na sequência da criação da Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), nos termos do Decreto -Lei n.º 118/2011, 
de 15 de novembro, foi publicada a Portaria n.º 52/2012, de 
2 de março, que alterou os modelos de estampilha especial 
para a selagem de bebidas espirituosas, adequando o logó-
tipo à imagem da AT, bem como os serviços competentes 
para o seu fornecimento.

Neste contexto, a presente portaria promove, entre ou-
tros aspetos, a implementação de novas especificações 
técnicas suscetíveis de conferir maiores níveis de segu-
rança às estampilhas especiais, no sentido de dificultar 
a sua falsificação, reforçando a prevenção da fraude e 
evasão fiscais.

São ainda atualizadas as disposições relativas aos organis-
mos e operadores que procedem à requisição das referidas 
estampilhas, bem como as regras atinentes à inutilização e 
extravio das mesmas.

Finalmente, a presente portaria adequa a sistematização 
e procede à consolidação do quadro regulamentar em vigor, 

reunindo num único diploma as regras e procedimentos 
aplicáveis às estampilhas especiais.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Fi-

nanças, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente portaria aplica -se à selagem das bebidas 
espirituosas definidas no artigo 2.º do Regulamento (CE) 
n.º 110/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de janeiro de 2008, relativo à definição, designação, 
apresentação, rotulagem e proteção das indicações geográ-
ficas das bebidas espirituosas e que revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 1576/89 do Conselho, desde que destinadas a 
ser introduzidas no consumo no território nacional, de-
vidamente acondicionadas em embalagens de venda ao 
público, nos termos e nas condições de comercialização 
estabelecidas pelo Código dos Impostos Especiais de Con-
sumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 
21 de junho.

2 — São excluídas do âmbito da presente portaria as 
embalagens de bebidas espirituosas com capacidade igual 
ou inferior a 0,20 litros, designadas por miniaturas.

Artigo 2.º
Modelo, especificações técnicas e preço

1 — Os modelos, as especificações técnicas e os modos 
de fornecimento das estampilhas especiais constam do 
anexo I à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — As estampilhas especiais são vendidas pela Im-
prensa Nacional -Casa da Moeda (INCM), pelo montante 
correspondente ao preço unitário fixado anualmente por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
das Finanças.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a 
aplicação de taxas por parte dos organismos previstos no 
n.º 2 do artigo seguinte, as quais são cobradas nos termos 
que, para tal, se encontrem instituídos.

Artigo 3.º
Requisição e fornecimento

1 — As estampilhas especiais são vendidas pela INCM à 
AT, cabendo à AT o fornecimento aos organismos referidos 
no número seguinte.

2 — Os operadores económicos referidos nos n.os 3 e 4 
do artigo 86.º do CIEC requisitam as estampilhas especiais 
de que necessitam, consoante os produtos e a localização 
do operador, aos seguintes organismos:

a) Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
(ASAE);

b) Comissões Vitivinícolas Regionais (CVR), tratando-
-se de produtos por estas certificados;

c) Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da 
Madeira, I. P. (IVBAM);

d) Direção Regional do Comércio, Indústria e Energia 
dos Açores (DRCIE).

3 — Os depositários autorizados, destinatários regista-
dos e destinatários registados temporários devem enviar 


